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INTERESSADA

: Dulcinéa Bertolli Castelluber

ASSUNTO        
: Requer expedição de certificado de conclusão de Curso de  Habilitação Específica para o Magistério – Recurso

RELATOR

: Cons. Arthur Fonseca Filho

PARECER CEE Nº
  64/99                                  CEM                       Aprovado em 10-03-99

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Dulcinéa Bertolli Castelluber solicita a este Colegiado que autorize a expedição de seu certificado de conclusão do curso de Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério. O pedido data de 11-09-98 e foi protocolado nesta Casa em 14-12-98 (fls. 03 e 04) .

A requerente cursou apenas  três séries da referida Habilitação, entre 1980 e 1982, na EESG Prof. Cyro de Barros Rezende, situada na Rua Carlos Gomes 280, Valinhos, São Paulo. 

Justificando-se por não ter cumprido a 4ª e última série do curso, alega que, ao concluir a 3ª série, “fora informada de que só poderia ministrar aulas para classes de 1ª a 4ª séries do ensino de 1º Grau, visto que para lecionar em classes da Pré-Escola havia necessidade de cursar mais um ano de estudos. Como não era de seu interesse assumir classes de Pré-Escola, optou por não cursar o referido ano que a habilitaria à docência de tais classes” (fls. 03)

Quatro anos depois, requereu o seu Histórico Escolar e respectivo certificado , destacando que, no campo 70 deste último documento, não constava a “indicação de série para prosseguimento de estudos”. Esta lacuna, no seu entender, configura “falha administrativa” da escola.(veja-se cópia dos referidos documentos às fls 06, frente e verso.). 

O Histórico Escolar da requerente apresenta os seguintes registros: Núcleo Comum: 1.728 horas; Educação Física: 324 horas; Ensino Religioso: 108 horas;  Parte Diversificada: 1.188 horas, distribuídas entre Fundamentos da Educação (540 horas), Estrutura e Funcionamento de Ensino de 1º Grau (72 horas), Didática incluindo Prática de Ensino (360 horas), Técnicas de Avaliação de Rendimento Escolar (72 horas), Estatística Aplicada (72 horas) e Programa de Informação Profissional – PIP (72 horas).Constam, ainda, 180 horas de estágio supervisionado (Fls. 06).

A requerente prossegue relatando que, em 1992, “iniciou atividades docentes em caráter regular na rede estadual de ensino, sendo admitida nas condições de Eventual, Estagiária e Temporário” ( cópias xerox  de Portarias DRE/DE de Admissão e Dispensa, às fls 07 a 21).

Ressalta que “em nenhuma ocasião requereu ou foi orientada a requerer autorização para lecionar em caráter excepcional, entendendo também assim a Administração Pública que o documento expedido pela EESG Prof. Cyro de Barros Rezende, habilitava a requerente ao exercício do Magistério de 1ª a 4ª séries do então ensino de 1º Grau”. (fls 03) 

“ Pleiteando inscrever-se em concurso para ingresso no cargo de Professor I da rede municipal de ensino de Valinhos, fora informada de que não era habilitada para tanto, visto não ter concluído a Habilitação Específica de Ensino de 2º Grau para o Magistério” (fls. 03). 

Diante disso, solicitou à Direção da escola que considerasse o curso em questão como “concluído”, com base nos seguintes aspectos :

1. A justificativa acima exposta. 

2. “A carga horária total cursada nas três séries (3.240 horas), sendo 2.052 horas referentes à Parte de Educação Geral e 1.188 horas referentes aos Mínimos Profissionalizantes”. Ressalte-se que o Histórico Escolar da requerente registra, ainda, 180 horas de Estágio Supervisionado (fls. 06). 

3. “A possibilidade da referida habilitação ser ministrada em três anos e os portadores do diploma correspondente serem considerados habilitados para o exercício do magistério das quatro primeiras séries do 1º grau no estado de São Paulo, conforme previsto no artigo 10 da Deliberação CEE nº 21/76”.

4. “A falha administrativa (item 4.1 da Indicação CEE nº 08/86 que integra a Deliberação CEE nº 18/86) caracterizada quando da expedição do Histórico Escolar e Certificado anexo, ratificada quando das posteriores admissões em caráter regular”.
5. “Tempo decorrido, envolvendo a prescrição aquisitiva mencionada no ítem 4.3 da norma legal, anteriormente mencionada”;

6. “Os pressupostos da recuperação implícita contidos no ítem 3.1.3. do diploma legal acima referenciado.”(fls. 04)

A requerente especificou, ainda, que em caso de indeferimento por parte da escola, seu pedido fosse encaminhado a este Colegiado. 

O pedido foi indeferido pela Direção da escola em 08-1-98, “ por não se aplicar ao solicitado, uma vez que não existe nenhuma ilegalidade”. (fls. 05)  

Em seguida, o expediente foi enviado à 1ª DE de Campinas, onde a Supervisão se pronunciou pelo encaminhamento dos autos a este Conselho (fls. 05, v.). Idêntico Parecer foi exarado pela CEI (fls. 23).

1.2 APRECIAÇÃO

A requerente Dulcinéia Bertolli Castelluber, cursou 3 (três) séries da Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério no período de 1980 a 1982. Essa Habilitação tinha duração prevista de 4 (quatro anos) séries conforme definido  pelo artigo 2º da deliberação CEE nº 21/76. Dessa forma, para que possa concluir a referida Habilitação (atual Curso Normal) a interessada deve dirigir-se a uma unidade escolar que analisará sua vida escolar e a luz de seu Regimento Escolar decidirá pela melhor forma de continuidade de estudos a fim de permitir a conclusão do curso e a conseqüente expedição de diploma.

O fato da interessada ter sido contratada irregularmente, nos anos anteriores, não altera a sua situação.

2. CONCLUSÃO
2.1  Indefere-se o pedido formulado por Dulcinéia Bertolli Castelluber quanto à expedição do certificado de conclusão do curso de Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério.

2.2  A interessada deve procurar unidade escolar para, nos termos deste Parecer, dar prosseguimento aos seus estudos.

2.3  Dê-se ciência do contido neste Parecer à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de Fevereiro de 1999
a)  Cons. Arthur Fonseca Filho

                    Relator

3.DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Heraldo Marelim Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 24 de fevereiro de 1999

    a) Cons. Heraldo Marelim Vianna

   Presidente em exercício nos termos

do artigo 13, § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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